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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES DA SEGUNDA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS

(Aprovadas em 27 de março de 2009 e revisadas pela Comissão de Estilo)


As Autoridades Nacionais responsáveis pelo combate ao tráfico de pessoas dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidas em Buenos Aires, República Argentina, em 25, 26 e 27 de março de 2009;

DESTACANDO a importância dessa reunião, os esforços envidados pelos países na luta contra o tráfico de pessoas e o compromisso dos governos de fortalecer a cooperação regional e internacional para combater esse grave delito;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, que lembram o “compromisso dos governos de melhorar a capacidade para identificar, investigar, julgar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e de oferecer a devida assistência e proteção a suas vítimas”;

LEVANDO EM CONTA os resultados decorrentes do Fórum de Combate ao Tráfico Humano, das Nações Unidas, realizado em Viena de 13 a 15 de fevereiro de 2008;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM o Relatório Mundial sobre o Tráfico de Pessoas do Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC), de 2009;

TENDO PRESENTE as resoluções da Assembléia Geral sobre os esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas,
/ bem como as recomendações da Sexta e da Sétima Reuniões de Ministros da Justiça ou Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI e VII)
/

RECORDANDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas
/ e no Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional,
/ os Estados condenam a criminalidade organizada transnacional por atentar contra as instituições e ter efeitos nocivos sobre a sociedade e renovaram, em conseqüência, o compromisso de combatê-la fortalecendo o âmbito jurídico interno, o Estado de Direito e a cooperação multilateral que respeita a soberania de cada Estado;

TOMANDO NOTA do compromisso com os princípios que inspiraram a Declaração Universal dos Direitos do Homem; a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos; o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em particular as disposições relativas à proteção da criança; e a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança bem como o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda de Crianças, à Prostituição Infantil e à Utilização de Crianças na Pornografia; o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementam a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo); a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores; a Convenção nº 182 sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, da Organização Internacional do Trabalho; bem como as resoluções aprovadas sobre a matéria na Assembléia Geral, no Conselho Econômico e Social e na Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Penal, das Nações Unidas;

RECORDANDO TAMBÉM a decisão sobre o tráfico de pessoas, adotada na Quarta Conferência das Partes na Convenção contra o Crime Organizado Transnacional, na qual, entre outros aspectos, solicitou-se que os Estados membros fortaleçam suas políticas nacionais e a cooperação com o Sistema das Nações Unidas para combater o tráfico de pessoas;

TENDO PRESENTE a reiterada preocupação com o problema crescente do tráfico de pessoas, manifestada pelos Chefes de Estado e de Governo nas Cúpulas das Américas; pelo Grupo do Rio; pelos Estados Partes e Associados no MERCOSUL, pela Comunidade Andina, pela União das Nações Sul-Americanas (UNASUL), pelo Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) bem como pelas Cúpulas Ibero-Americanas e da América Latina e do Caribe-União Européia. Ademais, pela Conferência Regional sobre Migração, pela Conferência Sul-Americana sobre Migrações, pelo Fórum Especializado Migratório do MERCOSUL e Estados Associados e por outros processos conduzidos no âmbito sub-regional;

CONSIDERANDO a Declaração de Santiago sobre Princípios Migratórios (2004), a Declaração de Montevidéu contra o Tráfico de Pessoas no MERCOSUL e Estados Associados (2005); a Declaração de Assunção sobre o Tráfico de Pessoas e o Tráfico Ilícito de Migrantes (2001); e as Conclusões e Recomendações do Primeiro Congresso Internacional do MERCOSUL e Estados Associados sobre o Tráfico de Pessoas e Pornografia Infantil (2008) bem como outros documentos e realizações referentes ao tráfico de pessoas aprovados no âmbito das Américas;

CONSCIENTES de que a pobreza, a desigualdade e a exclusão social são alguns dos fatores que aumentam a vulnerabilidade das pessoas, especialmente das crianças e adolescentes, que podem transformar-se em vítimas de traficantes e contrabandistas que em inúmeras ocasiões fazem parte de grupos criminosos organizados que agem nos âmbitos tanto interno como transnacional;

CONSIDERANDO que o tráfico de pessoas constitui uma grave violação dos direitos humanos fundamentais e, em particular, da dignidade humana;

RECONHECENDO a necessidade do fortalecimento da resposta nacional e hemisférica a todas as formas de tráfico de pessoas, no âmbito tanto interno, de acordo com a legislação e a jurisprudência dos Estados membros, quanto transnacional;

RECONHECENDO TAMBÉM a determinação dos Estados membros de situar a proteção das vítimas como o eixo das políticas públicas nacionais da cooperação internacional contra o tráfico de pessoas;

CONSCIENTES da falta de visibilidade que têm em nossas sociedades outras formas de exploração além daquela sexual, como a servidão, o trabalho forçado e práticas análogas à escravidão, entre outras;

TENDO PRESENTE que os países de origem, trânsito e destino devem continuar a empenhar-se na elaboração de políticas públicas e, de forma coordenada, em programas de prevenção, reabilitação, repatriação voluntária e reintegração, para isso utilizando um enfoque integral e multidisciplinar voltado para questões de gênero e idade, sem descuidar da segurança das vítimas e do respeito ao pleno gozo dos direitos humanos;

TENDO PRESENTE TAMBÉM que todos os Estados estão obrigados a agir com a devida diligência para prevenir e investigar o tráfico de pessoas e punir os responsáveis, a resgatar as vítimas e tomar medidas para protegê-las e evitar qualquer impacto negativo nos direitos humanos e liberdades fundamentais de que gozem;

CONVENCIDAS da necessidade de visualizar a ação negativa do chamado cliente ou usuário do tráfico com propósitos de exploração sexual;

PREOCUPADAS com o uso das novas tecnologias da informação, entre elas a Internet, como instrumentos para a exploração da prostituição alheia, do tráfico de mulheres para fins matrimoniais, do turismo sexual para fins de exploração de mulheres e crianças, da pornografia infantil, da pedofilia e de outras formas de exploração sexual;

PREOCUPADAS TAMBÉM com o aumento das atividades da criminalidade organizada transnacional e de indivíduos que lucram com o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças;

CONSCIENTES de que é também necessário destinar as medidas de assistência a homens e meninos vítimas do tráfico para fins de exploração trabalhista ou sexual;

CONSCIENTES TAMBÉM da necessidade de adotar medidas adequadas para assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas não sejam revitimizadas como resultado das medidas tomadas pelas autoridades governamentais;

RECONHECENDO o trabalho desenvolvido pelas organizações da sociedade civil e suas iniciativas em prol do fortalecimento das capacidades nacionais;

TOMANDO NOTA das contribuições recebidas de peritos, entidades e organismos internacionais, organizações da sociedade civil e observadores que participaram da reunião; e

LEVANDO EM CONTA que, mediante um enfoque integral do tema, analisamos a implementação dos instrumentos jurídicos internacionais pertinentes, a proteção e assistência às vítimas do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, a prevenção do delito, o indiciamento dos autores, a cooperação entre países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, bem como o estabelecimento ou melhoria de registros estatísticos,
RECOMENDAMOS:
1. Fortalecer a implementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças e instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que a assinem ou ratifiquem ou a ela adiram, conforme seja o caso.
2.
Destacar que o tráfico de pessoas deve ser abordado sob a perspectiva da responsabilidade compartilhada como um de seus eixos transversais, pela qual os países de origem, trânsito e destino, bem como os Estados interessados em lutar contra este flagelo, possam trabalhar em conjunto para mitigar e erradicar os efeitos nocivos deste delito em nossas sociedades.
3.
Prosseguir os esforços de implementação das conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Autoridades em Matéria de Tráfico de Pessoas.
4.
Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional, com a colaboração dos Estados membros, que elabore um documento com as experiências bem-sucedidas apresentadas pelos países do Hemisfério, com o propósito de identificar boas práticas que possam ser assimiladas no contexto hemisférico.
5.
Maximizar os esforços para implementar as recomendações acordadas nesse documento.
6.
Instituir ou fortalecer, quando for o caso, mecanismos expeditos, em conformidade com o respectivo ordenamento jurídico interno, que facilitem a compilação de dados e o intercâmbio de informações, inclusive informações sobre legislação nacional e experiências, constituindo redes de cooperação sub-regionais, regionais, hemisféricas e internacionais que permitam às autoridades competentes enfrentar o crime de tráfico de pessoas.
7.
Assegurar, como parte do enfoque integral do combate ao tráfico de pessoas no Hemisfério, que as medidas legislativas, administrativas ou de outra natureza que forem adotadas, implementadas ou fortalecidas respeitem os direitos humanos e as perspectivas de gênero e idade.
8.
Solicitar à Assembléia Geral da OEA que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis, sejam realizadas reuniões de autoridades nacionais sobre o tráfico de pessoas com periodicidade bienal.
/
Como resultado do Grupo de Trabalho Técnico I, “Indiciamento do delito do tráfico de pessoas, administração da justiça e estratégias de cooperação internacional e fortalecimento institucional”:
9.
Considerar o uso em cada um dos Estados membros, quando cabível e de acordo com as respectivas legislações nacionais, de ferramentas como as investigações coordenadas e técnicas especiais de investigação, em conformidade com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo).
10.
Fortalecer os contatos de natureza operacional e imediata para o intercâmbio expedito de informações, permitindo uma comunicação direta e oportuna que contribua para a investigação do delito de tráfico de pessoas.
11.
Recomendar à Secretaria-Geral que elabore um compêndio hemisférico de mecanismos de cooperação investigativa e judicial que seja uma ferramenta útil de referência para todas as instâncias nacionais envolvidas no indiciamento e no ajuizamento deste delito.
12.
Destacar o trabalho da Secretaria de Segurança Multidimensional na construção de uma estreita relação com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC) e com outros organismos internacionais, com a finalidade de continuar propiciando esforços harmoniosos nos programas desenvolvidos no Hemisfério relacionados com esse tema e promover uma maior colaboração na matéria.
13.
Fortalecer a cooperação judicial e administrativa, conforme seja o caso, em conformidade com os instrumentos internacionais vigentes.
14.
Fortalecer, de acordo com as legislações nacionais, os mecanismos de cooperação entre os Estados membros sobre investigação judicial e assistência jurídica mútua e extradição, em conformidade com a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e outros instrumentos aplicáveis, por meio das autoridades pertinentes e do sistema de correio eletrônico seguro.
15.
Fortalecer mecanismos dinâmicos de intercâmbio de informações e, na medida do possível, inteligência entre os Estados membros, que ajudem a definir o modus operandi, as rotas e os fluxos dos traficantes entre países de origem, trânsito e destino, inclusive a possibilidade de incentivar a criação de bancos de dados tecnicamente compatíveis.
16.
Incentivar os Estados membros a considerar o desenvolvimento de parâmetros comparáveis em matéria de tráfico de pessoas, a fim de melhorar os esforços de cooperação.
17.
Procurar garantir, ao longo de todo o processo investigativo e judicial, a proteção integral de todas as vítimas do tráfico, assim como o acompanhamento dos profissionais da área psicossocial.
18.
Priorizar o enfoque centrado na vítima e assegurar o respeito aos seus direitos humanos, segurança e bem-estar em todos os momentos, inclusive a avaliação de risco quando preste depoimento.
19.
Procurar garantir que as leis, normas, programas e atividades de combate ao tráfico de pessoas não afetem a possibilidade das vítimas permanecerem no território, temporária ou permanentemente, quando seja cabível, com a devida consideração de fatores humanitários e pessoais.
20.
Avaliar nos respectivos âmbitos internos as medidas nacionais implementadas referentes ao tráfico de pessoas por meio, conforme seja o caso, de indicadores de gestão e preparar diagnósticos nacionais a fim de identificar áreas que possam ser aperfeiçoadas.
21.
Evitar, de acordo com as respectivas legislações nacionais, que as vítimas sejam detidas, acusadas ou punidas criminalmente pela participação em atividades ilícitas, na medida em que essa participação seja conseqüência direta da situação de tráfico de que foram objeto e na medida em que tenham sido forçadas ou compelidas a participar dessas atividades.
22.
Agir com a devida diligência na identificação, no indiciamento e no ajuizamento dos traficantes, inclusive os que controlam ou exploram as vítimas do tráfico de pessoas.
23.
Cooperar no âmbito da OEA na capacitação de responsáveis pelo sistema de administração e distribuição de justiça para a tramitação dos processos judiciais relativos a delitos de tráfico de pessoas, de maneira tal que se reconheça a gravidade desses crimes.
24.
Fortalecer, conforme seja cabível, a eficácia e a eficiência dos mecanismos de controle fronteiriço, com atenção especial para a proteção de crianças e adolescentes, sem prejuízo dos compromissos internacionais aplicáveis à livre movimentação de pessoas e bens.
Como resultado do Grupo de Trabalho Técnico II, “Prevenção do delito do tráfico de pessoas e proteção e assistência integral às vítimas, dispensando atenção especial à situação das mulheres, crianças e adolescentes, incluindo a cooperação internacional e o fortalecimento institucional”:
25.
Solicitar a todas as partes envolvidas (OEA, Estados membros, outros organismos e sociedade civil) que, no âmbito de seus esforços para prevenir esse fenômeno, tenham como referência permanente as causas estruturais que geram o tráfico de pessoas em nossas sociedades, para assim orientar seus programas de prevenção em busca da mitigação desses fatores.
26.
Fortalecer a cooperação hemisférica entre os Estados membros no espírito de divisão de responsabilidades, e de acordo com um enfoque multidisciplinar que inclua medidas preventivas, especialmente as que se destinem a desestimular a demanda, prestar assistência às vítimas e respeitar seus direitos humanos e liberdades fundamentais.
27.
Fortalecer a proteção jurídica dos trabalhadores de toda a Região, solicitando a todos os setores sociais, inclusive o setor privado, que assumam sua responsabilidade social e rechacem as práticas que impliquem a exploração de seres humanos em todas as suas manifestações.
28.
Incentivar a elaboração de estudos e diagnósticos multidisciplinares para analisar e compreender as causas e conseqüências relacionadas com o fenômeno do tráfico de pessoas. Isso deve incluir, na medida do possível, as forças da demanda, o modus operandi das redes criminosas, a movimentação dos lucros gerados pelo tráfico de pessoas, a maneira como se relaciona com outras atividades lícitas ou ilícitas, o circuito da renda e os impactos negativos, sociais, psicológicos, físicos, emocionais e outros sobre as vítimas.
29.
Incentivar a elaboração no âmbito da OEA de mapas de rota a fim de priorizar ações preventivas nas zonas de maior vulnerabilidade, conforme o caso.  Nesse sentido, a colaboração de organizações da sociedade civil na identificação da realidade é fundamental para as campanhas, ações e políticas de prevenção.
30.
Fortalecer as medidas de supervisão de agências de viagem e recrutamento de pessoal nos países de origem, trânsito e destino, a fim de impedir que sejam utilizadas para o tráfico de pessoas, levando em consideração os compromissos internacionais sobre sua livre circulação.
31.
Fortalecer a capacitação e sensibilização dos funcionários e autoridades competentes do Estado na identificação e proteção das vítimas do tráfico de pessoas bem como na assistência a elas prestada e na aplicação correta dos instrumentos universais, legislação e diretrizes nacionais pertinentes sobre a matéria.
32.
Incentivar e implementar, com a participação da sociedade civil, campanhas informativas de massa destinadas a conscientizar a sociedade quanto à prevenção e ao combate ao delito do tráfico de pessoas e assegurar que se centrem no respeito aos direitos humanos e levem em conta a idade e o gênero da população.
33.
Realizar campanhas maciças de promoção do uso responsável da Internet e das novas tecnologias da comunicação, com atenção especial para as crianças e adolescentes.
34.
Enfatizar a elaboração de planos e programas educativos como fatores principais para prevenir o tráfico de pessoas, procurando incorporá-los, na medida em que se julgue pertinente, nas diferentes áreas acadêmicas.
35.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que identifique, com a participação dos Estados membros, e transmita as experiências dos países do Hemisfério em matéria de programas de educação e construção de cidadania, direitos humanos e perspectiva de gênero como ferramentas de boas práticas.
36.
Promover a adoção de medidas apropriadas para fazer frente ao tráfico de pessoas, levando em conta os fatores que aumentam a vulnerabilidade, inclusive a pobreza, a desigualdade, a exclusão social e a disparidade de gênero, entre outros.
37.
Promover medidas para abordar a crescente vulnerabilidade das mulheres e das meninas ao tráfico de pessoas e à exploração bem como à violência de gênero conexa.
38.
Aplicar e/ou reforçar medidas eficazes, levando em consideração questões de gênero e idade, para combater e eliminar todas as formas de tráfico como parte de uma estratégia integral contra esse delito, que abranja uma perspectiva de direitos humanos e promova a elaboração, quando seja conveniente, de planos de ação nacionais nessa área.
39.
Alertar os pais ou seus representantes legais, por meio de campanhas de informação pública ou outros meios, quanto às táticas freqüentemente empregadas pelos traficantes, com o objetivo de melhorar a proteção das crianças contra a exploração.
40.
Desenvolver, implementar e, quando seja pertinente e de acordo com as respectivas legislações nacionais, harmonizar normas, diretrizes ou manuais de boas práticas para o tratamento das vítimas. Todos eles deverão basear-se em um enfoque de gênero e idade, visando ao interesse superior da criança, com padrões mínimos de atendimento à sua assistência integral, psicológica, médica, legal e social, independentemente de sua cooperação em um procedimento judicial. Deverão também incluir mecanismos para a detecção, identificação, resgate e reintegração social das vítimas, dispensando o devido cuidado à informação sensível e confidencial.
41.
Assegurar que as vítimas de tráfico de pessoas que estejam fora do país de origem recebam assistência e informações jurídicas em um idioma que entendam bem como assistência consular e social adequada e suficiente para atender às suas necessidades imediatas e fazer um apelo às autoridades do país receptor para que colaborem estreitamente com as autoridades consulares credenciadas.
42.
Desenvolver uma estratégia regional de proteção às vítimas de toda forma de tráfico de pessoas, com base nas disposições constantes da Convenção de Palermo e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças.
43.
Implementar, caso as vítimas do tráfico de pessoas sejam crianças e adolescentes, medidas especiais de proteção imediata, focalizando o interesse superior da criança.
44.
Definir meios adequados para advertir os migrantes ou eventuais migrantes a respeito dos possíveis perigos e conseqüências do tráfico de pessoas, bem como para receber informações que lhes possibilitem pedir assistência, se necessário.
45.
Fortalecer a cooperação com vistas à repatriação voluntária, ordenada, segura e digna das vítimas do tráfico de pessoas, quando for o caso, em conformidade com o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, com o objetivo de garantir-lhes a segurança e a integridade.
46.
Promover ações que contribuam para visualizar a ação negativa do chamado cliente ou usuário enquanto alimentador do círculo de exploração sexual e que tem a responsabilidade pela geração da demanda de tráfico de pessoas para propósitos de exploração sexual.
47.
Concluir, divulgar e manter devidamente atualizado o Catálogo de Autoridades Nacionais para fins de assistência às vítimas do tráfico de pessoas, identificando os pontos de contato nos países da Região.
48.
Promover, fortalecer e desenvolver, quando for o caso, planos de ação e estratégias nacionais de combate ao tráfico de pessoas, que sejam globais, multidisciplinares e voltados para as vítimas e assegurem a coordenação do trabalho de todos os interessados.
ACORDAMOS TAMBÉM:
49.
Encarregar a Secretaria-Geral de elaborar uma proposta de Plano de Trabalho a ser considerada pela Comissão de Segurança Hemisférica, com base nas conclusões e recomendações da Primeira e Segunda Reuniões de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e demais disposições relevantes no âmbito da OEA, levando em conta os avanços realizados na esfera sub-regional, bem como no âmbito internacional, evitando duplicação de esforços e gerando maior coordenação.
50.
Encarregar a Secretaria de Segurança Multidimensional da construção de parâmetros comparáveis em matéria de quadros normativos, prevenção, indiciamento do delito, assistência e proteção a vítimas e cooperação intergovernamental em matéria de tráfico de pessoas.
51.
Encaminhar o Documento de Conclusões e Recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Buenos Aires, Argentina, à Quinta Cúpula das Américas, ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA e à REMJA-VIII.


52.
Agradecer muito especialmente aos governos da República Argentina e da República Oriental do Uruguai, na qualidade de co-organizador, pela calorosa e amável hospitalidade oferecida e pela excelente organização deste evento.
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*Organizada em conjunto com a República Oriental do Uruguai.


Resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), 


AG/RES. 2118 (XXXV-O/05), AG/RES. 2256 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2348 (XXXVII-O/07).


AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2369 (XXXVIII-O/08).





Aprovada na terceira sessão plenária da Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 28 de outubro de 2003.


Resolução CP/RES. 908 (1537/06).


Seguiria a prática da Conferência de Partes na Convenção de Palermo e possibilitaria a realização de reuniões todos os anos sobre o tráfico de pessoas, alternando um ano no âmbito da OEA e o seguinte em Viena.





